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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA
ESTADO DE SÃO PAULO
CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA
387ª Sessão Ordinária do Conselho de Contribuintes

Ao décimo sexto dia do mês de agosto de dois mil e vinte e um, às nove horas, no anfiteatro  do Centro Cívico e Cultural “Florivaldo Coelho Prates”, localizado na Rua Capitão Antônio Correa Barbosa, 2233, Bairro Chácara Nazareth, presenciaram a 387ª Sessão Ordinária do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, os Senhores Conselheiros: CARLOS ALBERTO CASADEI, FABIANO RAVELLI, HELENA MARIA GAMA DE AQUINO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, JOSÉ CORAL, MARCIO ANTONIO BARBON, MARCOS ROGÉRIO TEIXEIRA, REGINALDO ANTONIO CIRELLI E TATIANE APARECIDA NARCISO GASPAROTTI (titulares); EDUARDO JOSÉ RODRIGUES, HERMENEGILDO VENDEMIATTI, JOAQUIM INOCÊNCIO, RICARDO MAGANHATO, RICHARD A. MONTILHA DA SILVA E VICENTE SACHS MILANO (suplentes). I - VERIFICAÇÃO DO QUÓRUM: Quórum necessário para o início da Sessão. II – ATA DA SESSÃO ANTERIOR: Lida e aprovada a ata da sessão 384ª, com as modificações sugeridas. III – LEITURA DE EXPEDIENTE: Não houve. IV – JULGAMENTO DOS PROCESSOS: Processo Nº 54.654/2017 – Recurso Ordinário – Sítio Santo Ernesto – Do Conselheiro Relator VICENTE SACHS MILANO – Sustentação Oral. A sustentação oral foi realizada pelo Dr. Olides Penha Casarin. O Conselheiro Vicente Sachs Milano apresentou seu relatório e voto. Concedida vista ao Conselheiro Marcio. O Dr. Olides já saiu intimado que o relatório e voto do Conselheiro Marcio será proferido na próxima sessão ordinária. Processo Nº 27.197/2004 – Remissão – ELY MAGALHÃES – Do Conselheiro Relator JOSÉ CORAL – Conselheira de 1ª vista HELENA MARIA GAMA DE AQUINO. O representante não compareceu. Processo Nº 66.594/2018 – Recurso de Ofício – SANTA ROSA - MONTE ALEGRE – Da Conselheira Relatora TATIANE APARECIDA NARCISO GASPAROTTI. Concedido Vistas ao Conselheiro José Coral. Processo Nº 98.816/2020 – Recurso de Ofício – SÍTIO FRANHANI – [Domingos Franhani] – Do Conselheiro Relator FABIANO RAVELLI. Vota: Trata-se o presente de RECURSO DE OFÍCIO contra decisão de fls. 27 que deferiu o pedido de isenção de IPTU para o exercício de 2020, relativo ao imóvel cadastrado e lançado sob Setor 57, Quadra 0007, Lote 0166, Sub/lote 0000, CPD 160621.3. Em síntese, a decisão primária estabeleceu o seguinte: a) a isenção do IPTU do ano de 2020 do imóvel identificado sob CPD 160621.3, argumentando tratar-se de imóvel rural, em face de utilização de SOJA em toda área aproveitável do imóvel, com base na Lei Complementar 224 de 2008 em especial ao artigo 123 e 161 e Decreto 16435 de 2015; b) considerando a documentação apresentada, e as informações acostadas nos autos e a Informação da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento – SEMA de folha 25, sendo o imóvel efetivamente produtivo e destinado economicamente a atividade rural deferiu o pedido de isenção para 2020, visto que apresentou todos os documentos necessários para se beneficiar da isenção do IPTU de Imóvel Rural conforme as Leis que disciplinam o Sistema Tributário Municipal. Diante do exposto, conheço do RECURSO DE OFÍCIO interposto, e no mérito NEGO PROVIMENTO, mantendo-se inalterada a decisão em primeira instância administrativa, a fim de conceder a Isenção de IPTU de Imóvel Rural para o ano de 2020 do imóvel CPD 160621.3. Decisão: Negado provimento por unanimidade. Processo Nº 62.715/2018 – Recurso Ordinário – SÍTIO SÃO ROQUE – [Maria de Lourdes Inforçato De Piero] – Do Conselheiro Relator FABIANO RAVELLI. Vota: Trata-se o presente pedido de isenção de IPTU do exercício de 2018 conforme pedidos de folhas 03 dos autos, ao imóvel situado a Rodovia do Açúcar Bairro Dois Córregos, cadastrados e lançados nesta Prefeitura sob setor 17, quadra 0599, lote 0900 CPD 159644.6, com área territorial de 41.439,89 m2, inscrito junto ao 2º Cartório de Registro de Imóveis de Piracicaba. Analisando os documentos apresentados e informações acostadas nos autos, e principalmente a informação da SEMA em folhas 41, sendo o imóvel efetivamente produtivo e destinado economicamente a atividade rural para o Cultivo de Soja em grãos, onde a capacidade estimada de produção corresponde a 1,1 vezes da capacidade estimada de produção para o imóvel, assim o imóvel apresenta destinação econômica e é efetivamente produtivo. Após sustentação oral realizada, o contribuinte apresentou diversos documentos acostados aos autos de folha 88 a 109, para comprovar sua efetividade de produção, conforme demonstrado no Laudo apresentado pelo contribuinte onde demonstra de forma detalhada que o imóvel se caracteriza como efetivamente produtivo. Pelo exposto, voto pelo conhecimento do recurso, para no mérito, dar-lhe PROVIMENTO ao pedido de isenção de IPTU de Imóvel Rural para o CPD 159644.6, reformando a decisão em primeira instância administrativa, concedendo a Isenção de IPTU para o ano de 2018. Do Conselheiro de 1ª vista MARCIO ANTONIO BARBON. Vota: Acompanha a decisão de primeira Instância. Votaram com o Conselheiro Relator os Conselheiros Ricardo, Carlos, Tatiane, Hermenegildo, Ivanjo, Marcos, Reginaldo e José Coral. Votaram com o Conselheiro de 1ª Vista os Conselheiros Helena e Richard. Decisão: Dado provimento por maioria. Processo Nº 192.535/2018 – Recurso de Ofício – AMARILDO ANTONIO GIUSTI – Do Conselheiro Relator REGINALDO ANTONIO CIRELLI. Vota: Trata o presente de RECURSO DE OFICIO contra decisão que deferiu o pedido de isenção de IPTU para o exercício de 2019, relativo ao CPD 1607806 SITIO SÃO SEBASTIÃO IV - AMARILDO ANTONIO GIUSTI, Considerando a documentação apresentada e as informações acostadas nos autos e a Informação da Secretária Municipal de Abastecimento - SEMA sendo o imóvel efetivamente produtivo e destinado economicamente a atividade rural. Após análise nego provimento mantendo inalterada a decisão de primeira instancia administrativa a fim de conceder a isenção de IPTU de Imóvel Rural para o ano de 2019 do imóvel CPD 1607806. Decisão: Negado provimento por unanimidade. Processo Nº 68.348/2017 – Recurso Ordinário – SÍTIO CÓRREGO DAS PANELAS [Neusa Aparecida Chessine Tan] – Do Conselheiro Relator MARCIO ANTÔNIO BARBON. Concedido Vista ao Conselheiro Marcos. Processo Nº 66.133/2018 – Recurso Ordinário – CHÁCARA SÃO JORGE [Paiaguá Loteamentos Ltda] – Do Conselheiro Relator GUILHERME GORGA MELLO. Vota: Em que pese a r. decisão de primeira instância e mesmo não tendo sido realizado relatório pela SEMA, manifesto-me pelo acolhimento do pedido. Apesar da Recorrente afirmar que o imóvel ainda continua produtivo, determinar a realização de diligência a SEMA nesta oportunidade, s.m.j., já não mais cumpre com o objetivo do previsto no Decreto. Por essa razão deixo de converter o julgamento em diligência. Superada tal questão, verifica-se nos autos que o Recorrente juntou diversos documentos que evidenciam que o referido imóvel realmente destina-se a atividade econômica, em especial notas fiscais de comercialização, fotografias da plantação, CADESP e “Contrato Particular de arrendamento Rural”. Quanto a porcentagem da área aproveitável do imóvel, quando do requerimento realizado pela Recorrente, esta informou que era de 2,4414 hectares, sendo 2,0336 hectares destinados a produção rural, o que foi confirmado com o “Croquis das Áreas Aproveitáveis” juntado a fls. 32. Assim, diante de tal cenário, entendo que as exigências formais, ou seja, a ausência de algum documento, conforme decidido em primeira instância, não devem se sobrepor a essência e a finalidade da norma, ou seja, a isenção do IPTU para imóveis destinados a produção rural, o que restou demonstrado. Pelo exposto, manifesto-me pelo provimento do recurso. Do Conselheiro de 1ª vista MARCIO ANTONIO BARBON. Vota: Em minha opinião, o pleito deve ser INDEFERIDO, mas não tão somente pelo motivo em que a Primeira Instância Administrativa ancorou sua decisão (fl. 53), senão vejamos: Inicialmente, quanto aos motivos que ensejaram o INDEFERIMENTO em 1ª. Instância, nada temos a corrigir, pois a falta do CCIR do imóvel explorado, bem como a falta do CNPJ do produtor na NF de venda da produção e a ausência da documentação probatória da mudança da sua Inscrição Estadual, lançada sob carimbo nº 535.401.140.112, por si só, tornam prejudicado o cumprimento do Decreto no. 17.049/2.017, razão pela qual até o envio para a Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento (SEMA), nos termos do Artigo 4º. do Decreto nº 17.049/2.017, torna-se totalmente desnecessária, pois trata-se de imóvel com destinação comercial. A Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento (SEMA) apresentou fotos do local e relatório, apensos de folhas 80 a 82, que confirmou a ausência de cultivo agrícola, bem como atestou a existência de um Supermercado, bem como área destinada para estacionamento aos clientes. A ausência de CCIR prejudicou a análise de eventual efetividade da produção. Quanto a diligência junto ao contribuinte, não há notícias no presente processo de atendimento. Não basta a prova da exploração extrativa vegetal, agrícola, pecuária ou agroindustrial do imóvel para conceder-se a isenção proposta. É indispensável que reste configurada a sua destinação econômica, ou seja, que a atividade propicie resultado econômico capaz de justificar o interesse social da exploração. Corroborando com a tese de que a exploração extrativa vegetal e agrícola do imóvel em questão é insuficiente para a conceder-se a isenção proposta, pois não propicia resultado econômico capaz de justificar o interesse social da exploração, temos ainda no imóvel uma construção comercial ocupando 4.078,00 m2, sendo 2.244,00 m2 de construção e 1.834,00 m2 de estacionamento, ou seja, aproximadamente 15% do total do imóvel, conforme Processo de Construção de Prédio No. 211.478/2.015), o que altera substancialmente sua destinação agrícola. Nesse local está estabelecida a empresa D. NASTARO SUPERMERCADOS EIRELI (SÃO FRANCISCO SUPERMERCADOS), CNPJ 24.896.365/0001-04, folhas 75, provavelmente locatária, pois sua atividade em nada guarda relação ao disposto no Inciso IV do Artigo 4º. do Decreto No. 17.049/2.017 (a existência de instalações, máquinas e equipamentos ligados à atividade desenvolvida no local) Conforme observa-se, somente a área ocupada pelo SUPERMERCADO representa mais de 56% do IPTU devido, sendo a locação desse imóvel ser a principal fonte de renda do imóvel, enquanto o mesmo não é destinado a algum empreendimento. Diante do exposto, entendemos que o imóvel em questão deixou de ter destinação predominantemente rural, assim sou pelo IMPROVIMENTO deste recurso, para negar à recorrente o benefício da ISENÇÃO do IPTU 2018, mantendo-se assim a decisão proferida em 1ª Instância Administrativa. Votou com o Conselheiro Relator o Conselheiro Fabiano. Votaram com o Conselheiro de 1ª Vista os Conselheiros Ricardo, Helena, Carlos, Richard, Tatiane, Marcos, Reginaldo, José Coral e Ivanjo. Decisão: Negado provimento por maioria. Processo Nº 4.143/2019 – Recurso Ordinário – CARLOS SACILOTTO – Do Conselheiro Relator MARCIO ANTÔNIO BARBON. Vota: Julgamento convertido em diligência. Processo Nº 113677/2019 – Recurso Ordinário – JOSÉ ANTONIO CORDON PARRA – Do Conselheiro Relator MARCIO ANTÔNIO BARBON. Vota: Foi acertada a decisão de Primeira Instância pelo indeferimento do pleito, em face das circunstâncias postas à análise, por absoluta falta de amparo legal, eis que para haver isenção de tributo necessário o contribuinte enquadrar-se nos dispositivos isentivos, no caso, os Artigo 89 a 91 da LCM 224/2008. É incontroverso que os requerentes apresentam precária situação econômica e financeira, porém a ISENÇÃO solicitada requer deficiência física, e o Laudo Pericial Médico de folhas 45 atesta não haver dados quanto a classificação como deficiente físico. De minha parte, analisando unicamente a questão tributária, em relação ao recurso ordinário de folhas 49, tenho os seguintes entendimentos: Quanto aos IPTU´s de 2019 e 2020, conheço do recurso ordinário, porém nego provimento, por não atender o disposto nos Artigos 89 a 91 da LCM 224/2008; Quanto ao IPTU de 2021 não conheço o recurso ordinário proposto a esta Corte, tendo em vista que o mesmo não atende o disposto no Artigo 439 da LCM 224/2008. Decisão:  Negado provimento por unanimidade. Processo Nº 52.293/2020 – Recurso de Ofício – SÍTIO SÃO JOÃO [Maria de Lourdes Pires Pupim] – Do Conselheiro Relator MARCIO ANTÔNIO BARBON. Vota: Trata o presente de recurso de ofício interposto pelo Departamento Administração Tributário, nos termos do Artigo 455 da LCM 224/2008, contra o recorrente acima descrito, que teve DEFERIDO em 1ª. Instância Administrativa a isenção do IPTU 2020 do imóvel cadastrado no CPD, Área e matrícula constante do presente processo. No caso, o contribuinte protocolou requerimento pleiteando a isenção de IPTU de 2020 devido à PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA e/ou AGRICOLA, havendo evidências da CRIAÇÃO e/ou CULTURA, conforme relatório da SEMA, sendo ela condizente com a capacidade estimada pelos índices oficiais, inclusive com Notas Fiscais, apresentando assim destinação econômica, sendo efetivamente produtivo. A análise dos outros requisitos e formalidades estabelecidas pelo Decreto nº 17.049, de 18/04/2017, aponta para o cumprimento das exigências necessárias à concessão da isenção. Assim voto pelo CONHECIMENTO do recurso de ofício, negando-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância pelo DEFERIMENTO da ISENÇÃO do IPTU 2020 do imóvel cadastrado no CPD, Área e matrícula constante do presente processo.  Decisão: Negado provimento por unanimidade. Processo Nº 100.711/2020 – Recurso de Ofício – ANTONIO FERNANDO – Do Conselheiro Relator MARCIO ANTÔNIO BARBON. Vota: Em despacho de fls. 15 destes autos, a Divisão de Tributos Imobiliários do Fisco municipal de Piracicaba submete-nos insólito recurso de ofício para referendar decisão administrativa de Primeiro Grau pela não incidência do IPTU sobre o imóvel de 69.000 m2, cadastrado sob o CPD 1602220, propriedade de Antônio Fernando, conforme certidão da matrícula nº 44.102/1º CRI local (fls. 04). Essa decisão acha-se amparada na comprovação fática da inexistência de benfeitorias públicas úteis ao gozo do imóvel, consoante previsão dos arts. 121 e 124 do citado Código Tributário Municipal (CTM). A tarefa envolveu a colaboração do Serviço Municipal de Águas e Esgoto (SEMAE) e da Secretaria Municipal de Obras (SEMOB), conforme farta documentação inserida nestes autos. É o breve relato. VOTO. Não se trata de controvérsia entre os sujeitos ativo e passivo acerca da provável tributação do IPTU sobre a área mencionada. Muito menos decisão de Primeiro Grau por isenção tributária, sujeita ao referendo desta Corte, nos termos do art. 455 da LCM-224/2008 CTM). A matéria assume a feição de consulta sobre o grau de acerto da decisão administrativa pela não incidência do IPTU, envolvendo área urbana destituída de infraestrutura pública mínima e indispensável ao lançamento fiscal. Diante disso, por falta de previsão legal, sou pelo não conhecimento do pedido e retorno dos autos ao suposto recorrente. Decisão: Negado conhecimento ao recurso por unanimidade. V - PALAVRA DOS CONSELHEIROS: O Presidente agradeceu a presença de todos, e deu-se por encerrada a reunião às onze horas e três minutos, e eu, Milene Fagundes Vidal Grivol, Secretária do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, lavro a presente ata que, lida e achada conforme, assinam os demais presentes. *.*.*.* 
IVANJO CRISTIANO SPADOTE
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